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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo garantir que os consumidores sejam devidamente informados sobre a
comercialização de produtos análogos à produtos lácteos em supermercados e hipermercados.

Parágrafo único. Produtos análogos à produtos lácteos são alimentos que imitam as características e
funções dos produtos lácteos tradicionais, mas são feitos sem o uso de ingredientes derivados do leite
animal.

Art. 2º Os supermercados e hipermercados que comercializem produtos análogos à produtos lácteos
deverão afixar placas ou informativos em local visível ao público, informando sobre tal substituição.

§1º O informativo deverá conter a seguinte mensagem: "Atenção: Este estabelecimento comercializa
produtos análogos à produtos lácteos. Verifique a embalagem antes da compra."

§2º A placa ou informativo deverá ter dimensões mínimas de 30 cm x 20 cm e letras em tamanho legível,
garantindo a clara visualização e compreensão por parte dos consumidores.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte dias) após a data de sua publicação.
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Deputado Estadual – PDT

 

 

 

JUSTIFICATIVA

A alimentação é um dos pilares fundamentais para a saúde e bem-estar dos cidadãos. Neste contexto, a
informação clara e precisa sobre os produtos alimentícios disponíveis no mercado é essencial para que os
consumidores possam fazer escolhas conscientes e alinhadas às suas necessidades e preferências. 

Nos últimos anos, tem-se observado um aumento significativo na oferta e demanda por produtos análogos
aos lácteos. Estes produtos, como já definido, imitam as características e funções dos produtos lácteos
tradicionais, mas são elaborados sem o uso de ingredientes derivados do leite animal. Tal crescimento é
reflexo de uma série de fatores, entre eles: a busca por alternativas alimentares por pessoas com
intolerância à lactose ou alergias, o aumento do número de veganos e vegetarianos, e a crescente
preocupação com o meio ambiente e bem-estar animal. 

No entanto, a similaridade destes produtos com os lácteos tradicionais pode gerar confusão entre os
consumidores no momento da compra. Muitas vezes, os produtos análogos são posicionados nas mesmas
prateleiras ou seções que os produtos lácteos, e suas embalagens podem ser muito semelhantes. Esta
situação pode levar a equívocos, especialmente para aqueles que não estão familiarizados com tais
produtos ou que não têm o hábito de ler detalhadamente os rótulos. 

Deste modo, a proposta de obrigar supermercados e hipermercados a informarem claramente sobre a
comercialização de produtos análogos à produtos lácteos visa proteger e orientar o consumidor. A
afixação de placas ou informativos em locais visíveis garante que o consumidor seja alertado sobre a
presença desses produtos no estabelecimento, permitindo que ele tome decisões de compra mais
informadas.   Além disso, a medida proposta é alinhada com os princípios do Código de Defesa do
Consumidor, que preconiza o direito à informação clara e adequada sobre os diferentes produtos e
serviços. Ao garantir que os consumidores sejam devidamente informados, estamos promovendo uma
relação de consumo mais transparente e justa. 

Por fim, é importante ressaltar que a entrada em vigor da lei após 120 dias de sua publicação proporciona
tempo suficiente para que os estabelecimentos se adaptem às novas regras, sem causar prejuízos ou
transtornos. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto, que
representa um avanço significativo na defesa dos direitos dos consumidores e na promoção de uma
a l i m e n t a ç ã o  m a i s  c o n s c i e n t e  e  i n f o r m a d a .
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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PROCURADORIA-GERAL

CONSULTORIA JURÍDICA

PROJETO DE LEI N.º 001013/2023

AUTORIA: ROMEU ALDIGUERI

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS INFORMAREM AO
CONSUMIDOR SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE
PRODUTOS ANÁLOGOS À PRODUTOS LÁCTEOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

  1) DO RELATÓRIO

Trata-se de apreciação da Procuradoria desta Augusta Casa Legislativa, com esteio no inciso XII do art.
36 da Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019, acerca dos critérios de constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade do , de autoria do Projeto de Lei n.º 1.013/2023 Senhor

, cuja ementa se encontra acima transcrita.Deputado Romeu Aldigueri

Quanto ao corpo normativo do presente Projeto, dispõem os seus artigos:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo garantir que os consumidores sejam devidamente
informados sobre a comercialização de produtos análogos à produtos lácteos em
supermercados e hipermercados.

Parágrafo único. Produtos análogos à produtos lácteos são alimentos que imitam
as características e funções dos produtos lácteos tradicionais, mas são feitos sem o
uso de ingredientes derivados do leite animal.

Art. 2º Os supermercados e hipermercados que comercializem produtos análogos
à produtos lácteos deverão afixar placas ou informativos em local visível ao
público, informando sobre tal substituição.
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§1º O informativo deverá conter a seguinte mensagem: "Atenção: Este
estabelecimento comercializa produtos análogos à produtos lácteos. Verifique a
embalagem antes da compra."

§2º A placa ou informativo deverá ter dimensões mínimas de 30 cm x 20 cm e
letras em tamanho legível, garantindo a clara visualização e compreensão por
parte dos consumidores.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte dias) após a data de sua
publicação.

Outrossim, o parlamentar subscritor da proposição apresentou a justificativa conforme documento anexo
ao presente processo legislativo.

É o breve relatório. Passa-se à fundamentação jurídica.

 

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1) DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DOUTRINÁRIOS

Em primeiro lugar, no que se refere à organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil, importa mencionar que a  prescreve:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Nessa perspectiva, depreende-se que os entes federativos são dotados de autonomia política, a qual
compreende as capacidades de auto-organização, autogoverno, autolegislação e autoadministração.

Sobre a acepção da autonomia, destaca-se a lição do mestre Hely Lopes Meirelles:

A autonomia não é poder originário. É prerrogativa política concedida e limitada
pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como os municípios têm
sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um poder de autogoverno
decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público subjetivo de
organizar o seu governo e prover sua Administração, nos limites que a Lei Maior
lhes traça.

No exercício de sua autonomia, a Constituição do Estado do Ceará, em observância aos princípios da
simetria constitucional e do paralelismo das formas, estatui em seu art. 14, incs. I e IV :, ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

Na Constituição Estadual, encontram-se estruturados os Poderes, a organização do serviço público e a
repartição de competência de seus órgãos, de modo a respeitar a simetria em relação ao modelo fixado na
Carta de 1988.
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Ademais, quanto ao exercício da sua autolegislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis,
desde que obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal
e estadual.

 

  2.2) DO PROCESSO LEGISLATIVO ESTADUAL

Prima facie, em respeito à simetria ao modelo federal, observa-se que a via do projeto de lei ordinária
está contida no processo legislativo cearense, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, 
in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, transcritos abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

   2.3) DA COMPETÊNCIA E DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA
PROPOSIÇÃO

A presente proposição, consoante os dispositivos transcritos acima, tem como objetivo garantir aos
consumidores o direito à informação sobre a comercialização de produtos análogos à produtos lácteos em
supermercados e hipermercados.

Nessa toada, é mister salientar que são reservadas ao Estado do Ceará as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal, consoante dispõe o art. 25, § 1º, dessa,

:in verbis
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Trata-se da chamada  do Estado, a qual, considerando a intenção do constituintecompetência residual
originário pela subsidiariedade, apenas surge quando não houver vedação expressa à atividade legislativa
estadual nem se tratar de competência privativa de outro ente federado.

Nesse aspecto, menciona-se que a Constituição de 1988, ao repartir as competências entre os membros
federados, norteou-se por dois princípios, quais sejam o da predominância do interesse e o da
subsidiariedade.

Ademais, nos moldes estatuídos pelo art. 24, V, da CF/88, compete ao Estado legislar concorrentemente
sobre consumo:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;

Diante desse contexto, os §§ 1º e 2º do art. 24 da CF/88 dispõem que cabe à União a edição de normas
gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar:

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados

Além da defesa do consumidor, o objeto da proposição se encontra em sintonia com os valores
fundamentais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88) e do direito à informação (art. 5º,
XIV, da CF/88). Vejamos:

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundamentos:

(...)

III – a dignidade da pessoa humana;

(...)

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte,
quando necessário ao exercício profissional;
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(...)

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor

Importante destacar que o Supremo Tribunal Federal entende que os estados-membros têm competência
para legislar sobre peculiariedades da relação de consumo, observadas as normas gerais da União
previstas no Código de Defesa do Consumidor. Nesse sentido, colaciona-se o trecho seguinte:

"Lei nº 12.420, de 13.01.1999, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor
o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos
produtos combustíveis, comercializados nos postos revendedores situados naquela
unidade da federação. (...) Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos
V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito
Federal para legislar sobre produção e e responsabilidade porconsumo dano ao
consumidor." (ADI 1.980-MC, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00)

Logo, ao considerar que o projeto em análise busca suplementar o direito à informação e à defesa do
consumidor, depreende-se que há em seu teor  Corroborando oconstitucionalidade formal orgânica.
posicionamento acima, cumpre destacar que a Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral desta Casa
Legislativa emitiu parecer favorável em outras proposições que apresentavam objetos semelhantes, como,
por exemplo, o Projeto de Lei n.º 131/2019.

Por sua vez, a proposição  é , uma vez que apenas possui visasub examine materialmente constitucional
à garantia da informação aos consumidores, não pretendendo intervir indevidamente na concorrência e na
atividade econômica.

 

            2.4) DA INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA

Destarte, salienta-se que compete aos deputados estaduais a deflagração do devido processo legislativo,
segundo dispõe o art. 60, I, da Constituição Estadual:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Ressalta-se, então, que a competência supracitada é remanescente ou residual, isto é, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuída a outras autoridades taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado art. 60, a exemplo do Governador do Estado do Ceará.

Verifica-se que a presente propositura não trata de organização dos órgãos e entidades da Administração
Pública, regime de servidores públicos, criação de cargos, nem de leis orçamentárias. Logo, não versa
sobre matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Governado do Estado Ceará, já que não incorre nas
hipóteses previstas no art. 60, §2º, da Carta Magna Estadual:

Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
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a.  

b.  

c.  

militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual.

Outrossim, é oportuno esclarecer que a proposição não impõe gastos ou condutas à Administração. Assim
sendo, depreende-se que todos os artigos da presente propositura não desbordam dos limites impostos
pelo processo legislativo no que se refere à iniciativa legiferante privativa do Chefe do Executivo.

 

3) DA CONCLUSÃO

Nesses termos, à guisa das considerações acima expendidas, emite-se  àPARECER FAVORÁVEL
tramitação da proposição, ao concluir-se:

  pela , por estar inserida na competência concorrenteconstitucionalidade formal orgânica
suplementar dos estados (art. 24, V, da CF/88).
 pela , pelo respeito aos valores constitucionais da dignidade da pessoaconstitucionalidade material
humana, da defesa do consumidor e do acesso à informação.
  pela , por não incorrer em vício de iniciativa privativa doconstitucionalidade formal subjetiva
Chefe do Poder Executivo (art. 60, §2º, da Constituição Estadual);

É o parecer. Submeto à consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
14/12/2023

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 001013/2023, DE AUTORIA DO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado 001013/2023 ROMEU
, que “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS EALDIGUERI

HIPERMERCADOS INFORMAREM AO CONSUMIDOR SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE
PRODUTOS ANÁLOGOS A PRODUTOS LÁCTEOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

As condições para a regular tramitação do PL em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº
751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –

 , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”, compete aRegimento Interno da Legislativa do Estado do Ceará
esta Comissão de Constituição. Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aosaspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.

Assim, o Projeto de Lei  que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas001013/2023
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobrea matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER

Antes de nos determos com maiores detalhes na apreciação da propositura em comento, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria jurídica da Procuradoria deste Poder, que
manifestou-se, ainda que de maneira meramente opinativa, favorável, por entender que o projeto de Lei 

 não encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento da001013/2023
boa técnica legislativa.
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Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Como Relator Designado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente da CCJR, tendo a
responsabilidade de analisar criteriosamente as proposições que são remetidas para relatoria, a fim de ser
apreciada quanto a seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta Casa de
Leis, passemos ao estudo detalhado do PL sub analise para que possamos exalar nosso voto.

 

DA INICIATIVA.

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à legalidade, à
impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa, respectivamente.
Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente, respeitado os ditames do
art. 24 da CF/88[5].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

           I - aos Deputados Estaduais; [...]”

Ainda, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[6], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

O aludido projeto trata, conforme se absolve acima, de matéria não vedada pelos Textos Constitucionais
acima mencionados. Portanto, é permitido ao deputado estadual legislar sobre o tema abordado pela
proposição sub analise.

 

DO PROJETO

É imperioso mencionarmos que a invalidade constitucional de uma iniciativa legislativa verifica-se
quando há algum vício no processo de formação das normas jurídicas, preconizado pela Constituição, o
que não se vislumbra na presente propositura, haja vista que a mesma encontra guarita no rol das
competências legislativa concorrentes, como já mencionados acima. (art. 24/CF-88 e art. 16/CE-89).
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Além disso, igualmente se verifica que o documento em comento não encontra qualquer óbice que possa
inviabilizá-lo do ponto de analise de sua constitucionalidade.

É imperioso mencionarmos o diploma Político Magno da República ao estabelecer a divisão das
competências dos entes federados, conforme expresso nos artigos 21 e 22 (referentes a União), artigos 29
e 30 (relacionadas ao Município) e artigo 25 (com validade aos Estados). Nesse último exemplo,
especificamente, a Constituição Federal diz que são competências residual ou remanescentes as
prerrogativas de legislar que tem os estados.

Ao analisarmos se a presente propositura incorre em erro de inconstitucionalidade, constata-se que a
mesma não apresenta qualquer óbice que eventualmente pudesse inviabiliza-lo do ponto de vista formal
subjetivo.

Considerando que o Supremo Tribunal Federal tem apaziguado entendimento de que e a iniciativa
legislativa privativa é uma regra de exceção, que deve ser estabelecida de forma explícita pelo texto
constitucional, não se admitindo interpretaçãoextensiva, vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (...) TESTE DE
MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...).
1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura
qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do
Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas,
em numerusclausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil – matérias relativas
ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a .
Precedentes. (…)”. (ADI 3.394, Rel.servidores e órgãos do Poder Executivo
Min. Eros Grau, Plenário, DJe de 15.8.2008)

Mister se faz mencionarmos que o STF, em decisão proferida, entendeu que não torna sem direito lei que,
embora crie despesas para a Administração Pública, não traga em seu bojo algum dispositivo que adentre
diretamente na estrutura administrativa do poder executivo ou da atribuição de seus órgãos, nem do
regime jurídico de servidores públicos, conforme se vê a seguir:

“Reforço, nesse contexto, que a mera circunstância de uma norma demandar
atuação positiva do Poder Executivo não a insere no rol de leis cuja iniciativa é
privativa do Chefe do Executivo, consoante pacificou esta Corte no Tema 917 da
repercussão geral, de minha Relatoria: “Não usurpa competência privativa do
Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, &,39;a&,39;, &,39;c&,39; e
&,39;e&,39;, da Constituição Federal)”. (ADI 5126 MC, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Tribunal Pleno, DJ de 12.1.2014)

Ademais, como forma de corroborar com o que acabamos de apontar, se faz imperioso nos referirmos a
ADI 3394/AM, na qual o plenário do STF julgou como constitucional Lei de iniciativa parlamentar que
criou despesa para o Estado ao estatuir programa de gratuidade para exames de DNA. Vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigos 1°, 2° e 3° da Lei
n.° 50, de 25 de maio de 2004, do Estado do Amazonas. (...) Lei de Iniciativa
Parlamentar que cria despesa para o Estado-Membro. Alegação de
inconstitucionalidade formal não acolhida. (...) 1. Ao contrário do afirmado pelo
requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração
Pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie

18 de 42



despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As Hipóteses de
limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerusclausus, no artigo
61 da Constituição do Brasil – matérias relativas ao funcionamento da
Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes.

Por fim, a matéria em comento não incorre em afronta aos princípios, direitos ou garantias estabelecidos
pelos documentos Constitucionais utilizados como ferramentas.

Considerando, ainda, que o mesmo Tribunal constitucional, tem pacificado entendimento de que os
estados-membros têm competência para legislar sobre peculiariedades da relação de consumo, observadas
as normas gerais da União previstas no Código de Defesa do Consumidor (Vide: ADI 1.980-MC, Rel.
Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00).

Portanto, a iniciativa em tela não adentra ao princípio da livre iniciativa, uma vez o referido princípio não
afasta a primazia de garantir e assegurar direitos fundamentais, resguardados constitucionalmente.

Isto posto, é cristalino afirmarmos que não detectamos qualquer vício de constitucionalidade ou qualquer
outro óbice legal que eventualmente pudesse inviabilizar o , encontra-se o documento dePL 001013/2023
iniciativa parlamentar dentro do que preceitua os dispositivos legais e regimentais, estando em acordo
com a boa técnica legislativa em vigor, não encontramos impedimento formal e material para que o
aludido PL seja acolhido.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei

 , de autoria do Excelentíssimo Senhor n° 001013/2023 Deputado ROMEU ALDIGUERI.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...) V -
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. 
(CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)IX - 
, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (...) § 1ºeducação

No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 
2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar

. dos Estados (CF/88)

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88)
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[5] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...)(Constituição do Estado do Ceará/1989)

[6] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa.Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...]II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c) de
lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação;[...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Regimento Interno).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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30 ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 19/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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‘flL MscniJileiaLegislativa
4211 do Estado do Ceará

Memo. n2 121/2023

• ‘ Fortaleza- CE, 20 de dezembro de 2023.

Ao Exmo. Sr. ‘

Deputado Romeu Aldigueri
Assunto: Coautoria ao Projeto de Lei n~ 1013/2023

Sirvo-me do presente expediente para solicitara V. Ex. a inclusão do nome
deste signatário çomo coautor do’ Projeto de ‘Lei que dispõe sobre a
obrig?toriedade de super~er2cados e hipermercados informarem ao
consumidor sobre a comercialização de produtos lácteos e dá outras
providências, o que o faz com arrinio no Regimento Interno desta Adgusta
Casa Legislativa.

Sám mais, reiteramos votos de reconhecida e elevada estima e
distinta considerado.

• 4

DEP. MISSIAS DIAS

Email: dep.missiasdias@ai.ce.gov.br
Fones: 3277-2652 •

\

De acordo

Dep. Romeu Aldigueri
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Larissa Gaspar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

< /div>

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM EXERCÍCIO
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GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PARECER
16/03/2024

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

GABINETE DA DEP. LARISSA GASPAR

 

Parecer sobre o Projeto de Lei nº 1013/2023, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de supermercados e
hipermercados informarem ao consumidor sobre a
comercialização de produtos análogos a produtos
lácteos e dá outras providências.

 

PARECER

16/03/2024.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

O Projeto de Lei em análise cuida de garantir aos consumidores o direito de informação sobre a
comercialização de produtos análogos a produtos lácteos em supermercados e hipermercados no âmbito
do estado do Ceará. Cumpre adicionar a informação de que tais produtos análogos a produtos lácteos são,
na verdade, alimentos cuja composição, funções e características se assemelham aos produtos lácteos
tradicionais, porém .sem o uso de ingredientes derivados do leite animal

Fundamentando a iniciativa, o deputado autor destaca que a alimentação é um dos pilares fundamentais
para a saúde e bem-estar dos cidadãos. Neste contexto, a informação clara e precisa sobre os produtos
alimentícios disponíveis no mercado é essencial para que os consumidores possam fazer escolhas

 Destaca ainda o proponente a importânciaconscientes e alinhadas às suas necessidades e preferências.
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de proteger o consumidor através de placas informativas em locais visíveis oportunizando assim
condições de compras mais seguras no âmbito alimentar, estabelecendo assim uma relação de consumo

.mais transparente e justa

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação da presente
propositura, atestando assim a harmonia do mesmo com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa vigentes no país.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Passo, portanto, a tecer as considerações, conforme designação do Presidente da Comissão de Defesa do
Consumidor, sobre o mérito da matéria à luz dos objetivos da referida comissão, bem como dos
princípios norteadores de sua constituição e existência.

A proposição tem como foco propõe, tem como objetivo principal garantir proteção aos consumidores
cearenses nas situações em que buscam alternativas alimentares – especificamente nos casos de pessoas
com intolerância a lactose ou alergias, possibilitando que os mesmos possam diferenciar gêneros
alimentícios produzidos à base do leite tradicional dos produzidos sem o uso dos ingredientes derivados
do leite animal.

Nesse sentido, é importante, considerar que não é pequeno o número de pessoas que carregam consigo a
intolerância a lactose e alergias similares, o que, por si só, representa fundamento suficiente para a
apresentação da presente propositura, oferecendo assim mais segurança alimentar e a saúde dos
consumidores.

É, portanto, justa a proposta em análise, uma vez que dialoga amplamente com a melhoria da qualidade
de vida de nosso povo, tanto no aspecto consumerista quanto no aspecto da saúde de significativa parcela
de nossa população.

Diante do exposto, considerando a validade e importância da matéria, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 1.013/2023 e sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 03/04/2024

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. GUILHERME SAMPAIO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  04/04/2024 11:47:37  Data da assinatura:  04/04/2024 11:51:52

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/04/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor(a) Deputado(a),

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PL 1013.2023 - PRODUTOS ANÁLOGOS AOS LÁCTEOS - FAVORÁVEL - CTASP

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  08/04/2024 21:53:41  Data da assinatura:  08/04/2024 21:57:52

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
08/04/2024

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

 PARECER  PROJETO DE LEI Nº 1013/2023SOBRE O  DE, AUTORIA
 E DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI COAUTORIA DO

 DEPUTADO MISSIAS DIAS QUE DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS
INFORMAREM AO CONSUMIDOR SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE
PRODUTOS ANÁLOGOS A PRODUTOS LÁCTEOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

   e Trata-se de Projeto de Lei nº 1013/2023, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri coautoria do Deputado
Missias Dias, que dispõe sobre a obrigatoriedade de supermercados e hipermercados informarem ao consumidor sobre a
comercialização de produtos análogos a produtos lácteos e dá outras providências. 

Em sua justificativa, o proponente destaca que 

“No entanto, a similaridade destes produtos com os lácteos tradicionais pode gerar confusão
entre os consumidores no momento da compra. Muitas vezes, os produtos análogos são
posicionados nas mesmas prateleiras ou seções que os produtos lácteos, e suas embalagens
podem ser muito semelhantes. Esta situação pode levar a equívocos, especialmente para
aqueles que não estão familiarizados com tais produtos ou que não têm o hábito de ler
detalhadamente os rótulos.

Deste modo, a proposta de obrigar supermercados e hipermercados a informarem claramente
sobre a comercialização de produtos análogos à produtos lácteos visa proteger e orientar o
consumidor. A afixação de placas ou informativos em locais visíveis garante que o
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consumidor seja alertado sobre a presença desses produtos no estabelecimento, permitindo
que ele tome decisões de compra mais informadas. Além disso, a medida proposta é alinhada
com os princípios do Código de Defesa do Consumidor, que preconiza o direito à informação
clara e adequada sobre os diferentes produtos e serviços. Ao garantir que os consumidores
sejam devidamente informados, estamos promovendo uma relação de consumo mais
transparente e justa”.

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo parecer favorável pela Procuradoria da Casa, bem como pela
Comissão de Constituição, Justiça e Comissão de Defesa do Consumidor, sendo distribuída para este signatário para
fins de apresentação de parecer na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

Destaca-se, ainda que nos termos do art. 54, VIII, alíneas “c” e “f”, compete à Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público a análise das matérias atinentes ao serviço público da administração estadual direta e indireta, inclusive
fundacional e prestação de serviços públicos em geral, como se faz no presente feito.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do projeto ora examinado, conforme
determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno.

Aludido projeto de indicação, conforme retro mencionado, visa trazer informação clara aos consumidores dos
estabelecimentos que comercializam produtos análogos aos lácteos, evitando assim que venham a ser levados a erro
quando da aquisição dos mesmos.

De pronto, cumpre destacar que a iniciativa do Parlamentar proponente é de grande relevância e tem interesse social,
haja vista que a proposição busca não só garantir a informação clara ao consumidor, como também a preservação de sua
saúde, tendo em vista que alertará para as pessoas alérgicas sobre a existência de tais produtos.

   P ,Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do ROJETO DE LEI Nº 1013/2023
.conforme termos acima apontados

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  16/04/2024 15:39:46  Data da assinatura:  16/04/2024 15:44:05

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/04/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 16/04/2024

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 
 

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  17/04/2024 10:00:31  Data da assinatura:  17/04/2024 10:04:55

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
17/04/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO LEI Nº 01013/23

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  22/04/2024 15:06:37  Data da assinatura:  22/04/2024 15:11:05

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
22/04/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 01013/2023

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E
HIPERMERCADOS, INFORMAREM AO CONSUMIDOR SOBRE A
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ANÁLOGOS E PRODUTOS
LÁCTEOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

I-RELATÓRIO

 

“Trata-se do Projeto de Lei nº 001013/2023, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, que:” DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS INFORMAREM
AO CONSUMIDOR SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ANÁLOGOS A PRODUTOS
LÁCTEOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Em sua justificativa, o Deputado destaca que “a alimentação é um dos pilares fundamentais para a saúde
e bem-estar dos cidadãos. Neste contexto, a informação clara e precisa sobre os produtos alimentícios e
disponível no mercado é essencial para que os consumidores possam fazer escolhas conscientes e
alinhadas às suas necessidades e preferências” Ao Projeto de Lei foi apresentada emendas supressiva nº01
que suprime os incisos I e IX do artigo 2º , de autoria do proponente do projeto.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação da presente
propositura, atestando assim a harmonia do mesmo com os ditames constitucionais, legais, jurídicos,
regimentais e de técnica de redação legislativa vigentes no país.

II – VOTO

Como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, passo a emitir parecer de mérito
acerca da proposição e da emenda.

Referido projeto encontra-se em consonância com a Constituição e legislação pertinente, com certeza o
mérito do projeto será de grande benefício às mulheres que sofrem perda gestacional e neonatal.
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Diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos PARECER
 à tramitação do projeto de lei nº. 01013/2023.FAVORÁVEL

 

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  24/04/2024 12:55:37  Data da assinatura:  24/04/2024 13:00:04

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/04/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 16/04/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  29/04/2024 11:55:24  Data da assinatura:  02/05/2024 09:37:47

MESA DIRETORA

DESPACHO
02/05/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 28ª (VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE ABRIL DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 21ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE ABRIL DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE ABRIL DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E QUATRO

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
SUPERMERCADOS E IIIPERMERCADOS
JNFORMAREM AO CONSUMIDOR SOBRE A
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ANÁLOGOS A
PRODUTOS LÁCTEOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Esta Lei tem por objetivo garantir que os consumidores sejam devidamente
informados sobre a comercialização de produtos análogos a produtos lácteos em supermercados e
hipermercados.

Parágrafo único. Produtos análogos a produtos lácteos são alimentos que imitam as
características e funções dos produtos lácteos tradicionais, mas são feitos sem o uso de ingredientes
derivados do leite animal.

Art. 2.° Os supermercados e hipermercados que comercializem produtos análogos a produtos
lácteos deverão afixar placas ou informativos em local visível ao público, infonnando sobre tal
substituição.

§ 1.° O informativo deverá conter a seguinte mensagem: tiAtenção: Este estabelecimnento
comercializa produtos análogos a produtos lácteos. Verifique a embalagem antes da compra.”

§ 2.° A placa ou informativo deverá ter dimensões mínimas de 30 cm x 20 cm e letras em
tamanho legível, garantindo a clara visualização e compreensão por parte dos consumidores.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17

de abril de 2024.
DE?. EVANDRO LEITÃO

________________________ PRESIDENTE
~

DE?. FERNANDO SANTANA
_______________ l.° VICE-PRESIDENTE

(no exercício da Presidência)

______________ DE?. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

~4L L

_______________ DE?. DANNIEL OLIVEIRA
1.° SECRETÁRIO

______________ DE?. JULIÁNA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA

1 DE?. JOÃO JAIME

3.° SECRETÁRIO

DE?. DR. OSCAR RODRIGUES
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LEI Nº18.771, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão e Renato Roseno coautoria Agenor Neto e Larissa Gaspar)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO PROFESSOR DOUTOR CUSTÓDIO LUÍS SILVA DE
ALMEIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Professor Doutor Custódio Luís Silva de Almeida, natural do Município de São Bernardo,

no Estado do Maranhão.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.772, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Simão Pedro)

INSTITUI O DIA DO PESCADOR ARTESANAL E DO AQUICULTOR.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Pescador Artesanal e do Aquicultor, no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente no dia 1.º de setembro.
Art. 2.º A comemoração instituída passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º O evento de que trata esta Lei tem por objetivo divulgar e contribuir para a valorização da pesca artesanal e da aquicultura.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.773, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Missias Dias, Leonardo Pinheiro e Larissa Gaspar)

DISPÕE SOBRE A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE CASOS DE INSEGURANÇA ALIMENTAR NO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Todos os estabelecimentos públicos de saúde do Estado do Ceará deverão notificar a Secretaria da Proteção Social do Estado – SPS sobre

os casos de indivíduos atendidos em decorrência de insegurança alimentar grave.
Art. 2.º As notificações integrarão um banco de dados mantido pela Secretaria da Proteção Social – SPS para o mapeamento e a identificação de

áreas e populações em situação de vulnerabilidade alimentar no Estado, fortalecendo as ações e estratégias do Programa Ceará Sem Fome e otimizando a
assistência a esses indivíduos.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.774, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Missias Dias)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS INFORMAREM AO
CONSUMIDOR SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ANÁLOGOS A PRODUTOS LÁCTEOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei tem por objetivo garantir que os consumidores sejam devidamente informados sobre a comercialização de produtos análogos a

produtos lácteos em supermercados e hipermercados.
Parágrafo único. Produtos análogos a produtos lácteos são alimentos que imitam as características e funções dos produtos lácteos tradicionais, mas

são feitos sem o uso de ingredientes derivados do leite animal.
Art. 2.º Os supermercados e hipermercados que comercializem produtos análogos a produtos lácteos deverão afixar placas ou informativos em local

visível ao público, informando sobre tal substituição.
§ 1.º O informativo deverá conter a seguinte mensagem: “Atenção: Este estabelecimento comercializa produtos análogos a produtos lácteos. Verifique

a embalagem antes da compra.”
§ 2.º A placa ou informativo deverá ter dimensões mínimas de 30 cm x 20 cm e letras em tamanho legível, garantindo a clara visualização e

compreensão por parte dos consumidores.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.775, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO UNIÃO BENEFICENTE DOS MORADORES DO BAIRRO
DE GRANJA PORTUGAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarado de Utilidade Pública o Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro de Granja Portugal, pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, inscrito como filial em Fortaleza sob o n.º de CNPJ 23.563.182/0001-04.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.776, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO MARIA DO CARMO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarado de Utilidade Pública o Instituto Maria do Carmo, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica – CNPJ sob o n.º 44.619.857/0001-60, com foro no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

42 de 42


